
82 – São Paulo, 133 (110) Diário Ofi cial Caderno Executivo - Seção I quarta-feira, 8 de novembro de 2023

§ 1º - Os alunos especiais deverão se submeter às mesmas 
condições de frequência e aproveitamento dos alunos regulares e 
farão jus a uma declaração de aprovação em disciplinas.

§ 2º - A possível disponibilidade de vagas como aluno espe-
cial será objeto de edital específico.

Artigo 40 - O candidato ao mestrado deverá demonstrar pro-
ficiência na língua inglesa e o candidato ao doutorado, além da 
língua inglesa, em mais uma língua estrangeira de acordo com os 
critérios estabelecidos pela Unidade de Pós-Graduação, Extensão 
e Pesquisa, publicados no Edital do respectivo processo seletivo.

Artigo 41 - O aluno do mestrado ou doutorado deverá 
atender às exigências de rendimento escolar e frequência, e 
submeter-se a exame de qualificação e a defesa pública de dis-
sertação, tese ou trabalho equivalente, de acordo com os critérios 
estabelecidos pela Coordenação da Unidade de Pós-Graduação, 
Extensão e Pesquisa.

IX - DA ORIENTAÇÃO
Artigo 42 - O aluno do curso de mestrado ou doutorado 

profissional deverá estar vinculado a um orientador durante todo 
o período do curso.

Artigo 43 - O candidato ao curso de mestrado ou doutorado 
profissional deverá indicar, no ato de inscrição, a preferência 
pela Linha de Pesquisa da lista publicada no Edital de Processo 
Seletivo, como referência.

Artigo 44 - A designação definitiva do orientador se dará por 
decisão e escolha do Colegiado.

§ 1º – Ao orientador é facultado abdicar da orientação de 
aluno, com a apresentação de justificativa circunstanciada, que 
deve ser aprovada pela Coordenação.

§ 2º – Ao aluno é facultada a mudança de orientador 
com anuência desse e do novo orientador, com aprovação da 
Coordenação.

Artigo 45 - O número máximo de alunos por orientador será 
aquele estabelecido pela Área de Avaliação da CAPES.

Artigo 46 - A Coordenação do Programa pode aprovar a 
figura de coorientador, interno ou externo.

Parágrafo único - O coorientador contribuirá com tópicos 
específicos, complementando a orientação de dissertação ou 
tese do aluno.

X - DO PROCESSO SELETIVO PARA INGRESSO DISCENTE
Artigo 47 - O acesso ao PPG em Gestão e Tecnologia em 

Sistemas Produtivos será feito por meio de critérios previamente 
definidos, claramente estabelecidos em edital, e largamente 
divulgados, assegurando-se o ingresso de candidatos com poten-
cial e que tenham concluído um curso superior de graduação com 
validade nacional.

§ 1º - Candidatos graduados em instituições de ensino 
superior no exterior deverão apresentar diploma revalidado na 
forma da lei.

§ 2º - Exceção poderá ser feita no caso de candidatos estran-
geiros dentro do âmbito de programas específicos patrocinados 
pela CAPES, CNPq, demais órgãos do MEC ou convênios especí-
ficos e seguindo as normas desses programas.

Artigo 48 - O processo seletivo periódico do Programa será 
alvo da publicação de edital no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo pela Superintendência do CEETEPS.

Artigo 49 – Para os cursos de doutorado o acesso deverá ser 
feito prioritariamente na categoria Doutorado com Mestrado Pré-
vio sob condições estabelecidas pela Unidade de Pós-Graduação, 
Extensão e Pesquisa, admitindo-se a possibilidade de acesso na 
categoria Doutorado Direto.

Artigo 50 - Admite-se a possibilidade de transferência de 
nível do aluno, de desempenho excepcional, do nível de mestrado 
para o nível de doutorado profissional mediante indicação do 
orientador e condições estabelecidas pela Unidade de Pós-
-Graduação, Extensão e Pesquisa.

Artigo 51 - Serão pré-requisitos para a inscrição nos pro-
cessos seletivos:

I - Diploma de curso de ensino superior de graduação, devi-
damente registrado por órgão competente;

II - Proficiência da língua inglesa e de um segundo idioma 
estrangeiro para o doutorado, cujos certificados a serem aceitos, 
e pontuação mínima, serão determinados no Edital do Processo 
Seletivo;

III - Disponibilidade para dedicação de pelo menos 20 horas 
semanais ao curso;

IV- Termo de Anuência do órgão/empresa onde trabalha, 
compatibilizando as suas atividades profissionais com a frequên-
cia nas atividades acadêmicas do Programa; ou, no caso de Autô-
nomo, Termo de Responsabilidade, declarando a compatibilidade 
das suas atividades profissionais com a frequência nas atividades 
acadêmicas do Programa.

Artigo 52 - A inscrição do candidato implicará o conheci-
mento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
no Edital.

Artigo 53 - As inscrições, pessoalmente ou por procuração, 
deverão ser realizadas no local e forma indicados no Edital.

Artigo 54 - As ações e critérios para a Política de Ações Afir-
mativas estão alinhadas com as políticas do CEETEPS.

Artigo 55 - O candidato com deficiência, resguardadas as 
condições especiais previstas em legislação específica, partici-
pará do processo seletivo em igualdade de condições com os 
demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à 
avaliação, aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas.

§ 1º- Os benefícios previstos na legislação, deverão ser 
requeridos por escrito, durante o período das inscrições.

§ 2º - Os candidatos que não atenderem, dentro do período 
das inscrições, aos dispositivos mencionados neste item não 
terão nenhum benefício previsto, seja qual for o motivo alegado.

Artigo 56 - A inscrição estará sujeita a deferimento pela Uni-
dade de Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa. Os indeferimentos 
serão formalmente comunicados aos candidatos. As situações 
previstas para o indeferimento são:

I - Falta de algum documento em conformidade com o 
exigido;

II - Envio dos documentos após a data estabelecida;
III - Não atendimento a quaisquer dos itens do Edital do 

Processo de seleção.
Artigo 57 - A seleção será composta de duas fases: uma 

eliminatória e a seguinte classificatória, conforme estabelecido 
no Edital do Processo Seletivo.

§ 1º - Serão pontos mínimos a avaliar no processo seletivo 
uma prova escrita dissertativa, o curriculum vitae do candidato, 
o histórico escolar da graduação, um pré-projeto de pesquisa, 
entrevista.

§ 2º - A verificação da disponibilidade de professor orien-
tador com aderência ao tema do pré-projeto de pesquisa do 
candidato será também critério para o preenchimento das vagas.

Artigo 58 - A inexatidão e/ou irregularidades dos documen-
tos, mesmo que verificadas em qualquer tempo, em especial por 
ocasião da matrícula, acarretarão a exclusão do candidato do 
processo seletivo, sem prejuízo das demais medidas de ordem 
administrativa, cível ou criminal.

Artigo 59 - O Programa se reserva o direito de não preencher 
todas as vagas oferecidas.

XI - DA MATRÍCULA
Artigo 60 - Para matricular-se, o candidato aprovado deverá 

entregar na Secretaria da Unidade de Pós-Graduação, Extensão 
e Pesquisa, pessoalmente ou por procuração, a documentação 
solicitada no Edital de Processo Seletivo.

Artigo 61 - Os candidatos estrangeiros não residentes em 
caráter definitivo somente poderão ser admitidos e mantidos nos 
programas quando apresentarem o documento de identidade 
válido, e de visto temporário ou permanente que os autorize a 
estudar no Brasil.

§ 1º - No caso de estrangeiro residente em caráter definitivo 
no Brasil, a Carteira de Identidade de Estrangeiro será documento 
suficiente para a efetivação da inscrição e matrícula.

§ 2º - Os candidatos estrangeiros estão dispensados da 
apresentação de documentação de quitação militar e eleitoral.

matrícula do aluno e encerra-se com a defesa da dissertação ou 
tese e sua aprovação, respeitados os procedimentos definidos 
pela Unidade de Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa.

Artigo 20 - A homologação do título de mestre ou de doutor 
só se dará após o cumprimento de todas as condições, a realiza-
ção de todas as exigências da banca examinadora e a entrega da 
versão definitiva da dissertação ou da tese.

Artigo 21 - O programa de estudos comportará duas fases. 
A primeira fase compreende a realização das atividades curricu-
lares programadas e um exame de qualificação do projeto de 
dissertação ou tese que verifique o aproveitamento e a capacida-
de do aluno para a conclusão. Na segunda fase o aluno se dedi-
cará preferencialmente às atividades de investigação, produção 
acadêmica, preparando a dissertação ou tese que exprimirá o 
resultado de suas pesquisas.

Artigo 22 - O curso de mestrado profissional terá a duração 
de 24 meses e o curso de doutorado profissional terá a duração 
de 48 meses.

Parágrafo único - O prazo mínimo para a conclusão dos 
cursos de mestrado profissional será de 12 meses e o prazo 
mínimo para a conclusão dos cursos de doutorado profissional 
será de 24 meses.

Artigo 23 - Em caráter excepcional e justificado o aluno 
poderá requerer prorrogação do prazo para entrega e defesa da 
dissertação ou tese.

§1º - A prorrogação de prazo não se constitui em direito 
ou prerrogativa automática do aluno, estando sujeita a análise 
e aprovação.

§2º - A prorrogação de prazo só será concedida ao aluno que 
tenha sido aprovado no exame de qualificação.

§3º - O pedido de prorrogação deverá ser acompanhado 
das justificativas, do de acordo do professor orientador e de um 
cronograma das atividades a serem desenvolvidas no período.

Artigo 24 - O aluno que exceder o prazo regulamentar ou 
alguma prorrogação autorizada em caráter excepcional para 
conclusão do curso, será automaticamente excluído do Programa.

Artigo 25 - Em requerendo, com a anuência do respectivo 
coordenador, o cancelamento de matrícula em disciplina dentro 
do prazo previsto no calendário escolar, o aluno não terá a referi-
da disciplina computada em seu histórico escolar.

Parágrafo único - O cancelamento referido no caput não terá 
efeito suspensivo em relação aos prazos máximos regimentais.

Artigo 26 - Será estabelecido semestralmente pela Unidade 
de Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa um calendário escolar 
contendo todas as informações necessárias para o cumprimento 
deste regimento.

VIII - DA ORGANIZAÇÃO DOS CURSOS
Artigo 27 - Os cursos de mestrado e doutorado profissional 

compreendem, além de outros requisitos, disciplinas da área 
de concentração e linha de pesquisa, disciplinas obrigatórias e 
disciplinas optativas.

§1°- Por área de concentração entende-se o campo espe-
cífico de conhecimento que constituirá o objetivo principal de 
estudos e atividades de pesquisa e desenvolvimento de projetos 
do aluno.

§2°- As linhas de pesquisa expressam a especificidade da 
produção de conhecimento dentro da área de concentração e são 
sustentadas, fundamentalmente, por docentes do corpo perma-
nente do Programa, garantindo a articulação equilibrada entre 
os docentes, os projetos de pesquisa, as ementas e as temáticas 
dos projetos de dissertações e teses.

Artigo 28 - O currículo das atividades programadas para o 
aluno, sempre visando a sua dissertação, tese ou trabalho equi-
valente, poderá incluir, por indicação do respectivo orientador, 
disciplinas de outras áreas de concentração ou cursos de pós-
-graduação stricto sensu ministrados no CEETEPS.

Parágrafo único - Não serão aceitos créditos de cursos 
de pós-graduação externos ao CEETEPS, exceto em casos de 
convênio específico entre o Programa do CEETEPS e o de outras 
Instituições.

Artigo 29 - Novas disciplinas poderão ser propostas por um 
professor credenciado do Programa à Coordenação que emitirá 
um parecer e enviará a proposta para apreciação do Colegiado.

Artigo 30 - A carga horária de uma disciplina será de quatro 
horas, com duração de 15 semanas, totalizando 60 horas.

Parágrafo único - Na hipótese da oferta de disciplinas em 
períodos concentrados, a carga horária semanal poderá ser 
ampliada para adequação.

Artigo 31 - Cada disciplina terá como responsável um 
professor doutor, mas poderão ser agregados, a critério da 
Coordenação do Programa, outros professores e colaboradores 
internos ou externos, bem como palestrantes para ministrar 
conteúdos específicos.

Artigo 32 - Cada disciplina deverá contar com um plano de 
ensino, que será constituído pelas informações a seguir:

I - Conteúdo programático da disciplina, com cronograma de 
seu desenvolvimento;

II - Instrumentos e critérios de ensino e avaliação;
III - Bibliografia.
§ 1º – Os planos de ensino deverão ser aprovados pela 

Coordenação do Programa.
§ 2º - Os planos de ensino devem ser apresentados aos 

alunos matriculados na disciplina correspondente, no primeiro 
encontro previsto para a mesma.

Artigo 33 - Além de frequência nas disciplinas, realização 
de atividades complementares e do cumprimento das exigências 
que forem estabelecidas, o candidato ao título de mestre ou 
de doutor deverá ocupar-se do preparo da dissertação, tese ou 
trabalho equivalente.

Artigo 34 - A integralização dos estudos necessários ao curso 
será expressa em unidades de crédito.

Parágrafo único - A unidade de crédito corresponde a 15 
horas de atividades programadas, compreendendo aulas teóricas, 
práticas de laboratório, ou de campo, estudos dirigidos, seminá-
rios, estágios, visitas técnicas, participação em eventos acadêmi-
cos ou profissionais, publicação de artigos, desenvolvimento de 
trabalhos técnico científicos, e atividades de pesquisa visando à 
dissertação, tese ou trabalho equivalente.

Artigo 35 - O aluno, candidato ao título de mestre, deverá 
integralizar, pelo menos, 94 unidades de crédito ou 1.410 horas 
de atividades programadas e fixadas pela Coordenação da Uni-
dade de Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa, com a indicação 
explícita da proporção exigida em disciplinas, em atividades 
complementares e na dissertação, ou trabalho equivalente.

Artigo 36 - O aluno, candidato ao título de doutor, deverá 
integralizar, pelo menos, 106 unidades de crédito ou 1.590 horas 
de atividades programadas e fixadas pela Coordenação da Uni-
dade de Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa, com a indicação 
explícita da proporção exigida em disciplinas, em atividades 
complementares e na tese ou trabalho equivalente.

Artigo 37 - Anualmente a Coordenação da Unidade de Pós-
-Graduação, Extensão e Pesquisa divulgará a relação de ativida-
des complementares e produção bibliográfica ou técnica aceitas 
para a obtenção de créditos e a respectiva pontuação.

Artigo 38 - O aluno poderá, a critério da Coordenação da 
Unidade de Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa, aproveitar cré-
ditos de disciplinas cursadas isoladamente como aluno especial 
ou disciplinas de cursos de pós-graduação stricto sensu cursadas 
com aproveitamento no CEETEPS, até o limite de cinquenta por 
cento do valor mínimo exigido para integralização do curso.

Parágrafo único - Para o aproveitamento dos créditos 
será analisada a correspondência das disciplinas nos aspectos 
quantitativos e formais do ensino representados pelos itens do 
programa da disciplina e a carga horária, desde que o aluno 
tenha sido regularmente aprovado.

Artigo 39 - Alunos especiais são os matriculados em dis-
ciplinas isoladas do Programa e apenas a essas vinculados e, 
portanto, não vinculados aos programas de pós-graduação do 
CEETEPS que conduzem aos títulos de mestre e doutor.

zação com a demanda, disponibilidade de infraestrutura, quadro 
docente e planejamento acadêmico do ano;

IX - Coordenar os processos seletivos do Programa, no seu 
âmbito, atendendo aos critérios estabelecidos pela Unidade de 
Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa;

X - Aprovar, no âmbito do Programa, as bancas examina-
doras de exame de qualificação e de defesa de trabalhos de 
conclusão propostas pelos professores orientadores;

XI - Aprovar a participação de professor(a) convidado em 
atividades do Programa;

XII - Aferir a aderência dos trabalhos de conclusão, dos 
projetos de pesquisa e, também, desses últimos, às linhas de 
atuação do Programa;

XIII– Conduzir, periódica e sistematicamente, o processo 
de avaliação, do Programa visando o seu constante aperfeiço-
amento;

XIV - Executar as políticas necessárias para atender e acom-
panhar a avaliação nacional dos Programas de Pós-Graduação, 
na sua área de conhecimento;

XV - Incumbir-se de outras atividades atinentes ao Programa 
quando solicitado pela Unidade de Pós-Graduação, Extensão e 
Pesquisa;

XVI - Resolver os casos omissos no âmbito do Programa, 
ouvindo previamente a Unidade de Pós-Graduação, Extensão 
e Pesquisa.

Artigo 6º - É atribuição do Coordenador Adjunto auxiliar, 
apoiar e substituir o Coordenador em suas atividades, ausências 
e impedimentos.

III - DO COLEGIADO DO PROGRAMA
Artigo 7º - O PPG em Gestão e Tecnologia em Sistemas Pro-

dutivos possui um Colegiado que tem caráter consultivo.
Artigo 8º - O Colegiado é constituído por:
I – Coordenador do Programa, seu presidente;
II - Coordenador Adjunto;
III - Professores credenciados: permanentes e colaboradores;
IV - Aluno, regularmente matriculado, indicado por seus 

pares.
Artigo 9º - Compete ao Colegiado do Programa auxiliar o 

Coordenador em suas atribuições e decisões.
IV - DO CORPO DOCENTE
Artigo 10 - O corpo docente do PPG em Gestão e Tecnologia 

em Sistemas Produtivos é constituído por professores concursa-
dos na instituição e com contrato com prazo indeterminado, na 
forma das normas vigentes no CEETEPS.

Artigo 11 - Os professores credenciados – permanentes e 
colaboradores – devem ter o título de Doutor.

Parágrafo único - Para ministrar disciplinas pode-se admitir, 
a critério da Unidade de Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa, 
especialista de reconhecido mérito e competência, externo ao 
meio acadêmico, preferencialmente portador do título de doutor, 
convidado como professor colaborador, respeitados os limites 
estabelecidos pela Área de Avaliação da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES.

Artigo 12 - Os professores serão credenciados como perma-
nentes ou colaboradores segundo as normas internas do Progra-
ma, respeitadas as normas da Área de Avaliação da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES e do 
Sistema Nacional de Pós-Graduação.

Parágrafo único - O processo de recredenciamento e des-
credenciamento dos professores do Programa será realizado a 
cada dois anos.

Artigo 13 - Nos processos de credenciamento, recredencia-
mento e descredenciamento dos professores serão avaliados, 
entre outros quesitos:

I - Produção acadêmica, considerando-se as exigências da 
CAPES, incluindo aquelas específicas da Área de Avaliação;

II - Experiência em orientação de iniciação científica ou 
tecnológica, trabalho de conclusão de curso e de pós-graduação;

III - Desenvolvimento de pesquisa nas áreas de concentração 
e linhas de atuação do Programa;

IV - Participação em atividades acadêmicas da pós-gradua-
ção, tais como atividades de extensão, bancas de dissertações e 
teses, eventos científicos, acadêmicos e profissionais;

V - Número de orientandos titulados no período e tempo 
médio de titulação, bem como a produção derivada das dis-
sertações, teses ou dos trabalhos equivalentes realizados em 
coautoria;

VI - Os critérios adotados serão alinhados com os indica-
dores de qualidade do corpo docente definidos pela Área de 
Avaliação da CAPES.

Artigo 14 - Para atender às necessidades de ensino e pesqui-
sa, poderão ser convidados professores palestrantes, mediante 
indicação do Colegiado e aprovação da Coordenação da Unidade 
de Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa.

Artigo 15 - Aos professores permanentes e colaboradores do 
Programa compete, entre outras funções:

I - Programar e ministrar disciplinas, conforme necessidades 
do Programa e indicação da Coordenação e do Colegiado;

II - Orientar ou coorientar dissertações e teses;
III - Desenvolver trabalhos de pesquisa na área de concentra-

ção e linhas de atuação do Programa;
IV - Apresentar produção científica e técnica, considerando 

as exigências da CAPES e da área de avaliação do Programa;
V - Propor a constituição de Bancas para Exame de Qualifi-

cação e Defesa pública de seus orientandos;
VI- Participar de eventos científicos e acadêmicos e de 

atividades de extensão.
Artigo 16 - O professor do PPG em Gestão e Tecnologia em 

Sistemas Produtivos poderá ausentar-se durante o período letivo 
para participação em atividade de pesquisa, ensino, congres-
sos ou outros eventos científicos e acadêmicos de relevância, 
mediante autorização da Coordenação da UPEP, observadas as 
normas do CEETEPS.

V - DA ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO E 
PESQUISA

Artigo 17 - Para atender seus objetivos, o PPG em Gestão e 
Tecnologia em Sistemas Produtivos está organizado em torno de 
uma Área de Concentração a partir da qual se definem Linhas 
de Pesquisa e se desenvolvem Projetos de Pesquisa, individuais 
e coletivos, e se vinculam disciplinas, grupos, projetos e outras 
atividades de ensino, pesquisa e extensão.

VI - DA POLÍTICA DE AUTOAVALIAÇÃO E PLANEJAMENTO
Artigo 18 - Caberá à Comissão de Planejamento e Autoava-

liação dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu mantidos 
pelo CEETEPS, instituída mediante portaria pela Unidade de 
Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa, composta por represen-
tantes da área de planejamento institucional, coordenadores dos 
Programas, gestor de empresa da iniciativa privada e outros, as 
seguintes atribuições:

I - Promover uma autoavaliação do Programa de dois em 
dois anos;

II – Revisar e atualizar o Planejamento Estratégico do 
Programa, periodicamente, tendo por base os resultados da 
autoavaliação.

§1º - As diretrizes e atividades de autoavaliação e de 
planejamento deverão estar alinhadas com a ficha da Área 
de Avaliação da Capes, incluindo: a) diagnóstico do nível de 
qualidade dos seus vários aspectos frente à realidade da área 
no momento da autoavaliação; b) as metas (quantitativas) a 
serem alcançadas, em termos de indicadores de processo e de 
resultado, visando atingir os níveis dos programas consolidados 
da área); c) definição dos responsáveis por cada uma das ações 
que compõem a autoavaliação do curso; d) descrição dos proce-
dimentos de acompanhamento e de correções de percurso para 
alcançar tais metas.

§2º - A autoavaliação e o planejamento contarão com a par-
ticipação de docentes permanentes e colaboradores, bem como 
dos alunos do Programa.

VII - DOS PRAZOS
Artigo 19 - O prazo para a realização dos cursos de mestrado 

profissional ou de doutorado profissional inicia-se pela primeira 

processo seletivo em condições de igualdade com os demais 
candidatos.

§2º - O aluno que sofreu desligamento e foi aprovado em 
subsequente processo seletivo será considerado aluno novo. 
Consequentemente, deverá cumprir as exigências a que estão 
sujeitos os alunos ingressantes podendo aproveitar até 40% das 
disciplinas anteriormente cursadas.

XVII. DA EMISSÃO E REGISTRO DO DIPLOMA
Artigo 91 - Para emissão do diploma o aluno deverá:
I - Comprovar o atendimento às determinações da comissão 

examinadora da defesa da dissertação ou tese, através do seu 
texto revisado pelo orientador;

II - Entregar obrigatoriamente a versão definitiva da dis-
sertação ou tese em capa dura e uma versão em mídia digital 
conforme as normas e formato a serem determinados pela 
Secretaria Acadêmica;

III - Assinar termo de autorização de publicação da disser-
tação ou tese.

Artigo 92 - Os títulos de mestre e doutor serão homologados 
pelo Conselho Deliberativo do CEETEPS.

Artigo 93 - Os diplomas serão emitidos pela Unidade de Pós-
-Graduação, Extensão e Pesquisa, após a homologação do título 
de mestre ou doutor pelo Conselho Deliberativo do CEETEPS, e 
serão encaminhados para registro na forma da legislação.

§1º - Os diplomas terão como modelo gráfico e texto o 
padrão determinado pela instituição e o necessário para certificar 
as prerrogativas e direitos previstos em lei.

§2º - Haverá a expedição de um diploma para cada curso 
concluído.

§3º - Os diplomas serão emitidos gratuitamente para todos 
os alunos que tiverem o título homologado.

XVIII. DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 94 – Normas complementares específicas a este 

regimento serão expedidas pela Coordenação da Unidade de 
Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa.

Artigo 95 - Nas hipóteses de conflito entre o que preveem 
este Regimento e o Regulamento Geral dos Programas e Cursos 
de Pós-Graduação Stricto Sensu do CEETEPS, deverá prevalecer o 
que dispõe o último.

Artigo 96 - Os casos omissos serão objeto de decisão 
da Coordenação da Unidade de Pós-Graduação, Extensão e 
Pesquisa.

(Processo SEI: 136.00111656/2023-34) (PCD378-2023)
 DELIBERAÇÃO CEETEPS Nº 97, DE 30 DE OUTUBRO DE 2023
Regimento para o Programa de Pós-Graduação - PPG em 

Gestão e Tecnologia em Sistemas Produtivos.
A Presidente do Conselho Deliberativo, do Centro Estadual 

de Educação Tecnológica Paula Souza, tendo em vista o disposto 
no §2º do artigo 7º, do Regimento Interno do Conselho Delibe-
rativo do Centro Estadual de educação Tecnológica Paula Souza 
- CEETEPS, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 01, de 21-03-
2013, no exercício de suas atribuições regimentais, com funda-
mento no artigo art. 8º, inciso I, IV e XVI, do anexo I, do Decreto 
estadual nº 58.385/12, aprova, ad referendum do colegiado, o 
Regimento em epígrafe, expedindo a seguinte DELIBERAÇÂO:

CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 
SOUZA – CEETEPS

REGIMENTO GERAL DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
EM GESTÃO E TECNOLOGIA EM SISTEMAS PRODUTIVOS

I - DO PROGRAMA E OBJETIVOS
Artigo 1º - O Programa de Pós-Graduação (PPG) em Gestão 

e Tecnologia em Sistemas Produtivos, nos termos da Deliberação 
CEETEPS n° 51 de 20 de fevereiro de 2019, que institui o Regu-
lamento Geral dos Programas e Cursos de Pós-Graduação Stricto 
Sensu do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
– CEETEPS, está vinculado à Unidade de Pós-Graduação, Exten-
são e Pesquisa – UPEP para oferecer cursos nas modalidades de 
mestrado e doutorado profissional nesta área do conhecimento.

Artigo 2º - O PPG em Gestão e Tecnologia em Sistemas Pro-
dutivos tem como compromisso, de acordo com o Regulamento 
Geral dos Programas e Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu 
do CEETEPS, formar profissionais mestres e doutores aptos a 
levarem a cultura da pesquisa às organizações e instituições 
de modo a acrescentar conhecimento como ferramenta para 
a solução de problemas práticos e/ou desenvolver aplicações 
para conhecimentos científicos e tecnológicos já existentes, 
assim como formar professores para a educação tecnológica e 
corporativa. Para tanto estabelece como finalidades subsidiárias 
e complementares:

I - Capacitar profissionais qualificados (engenheiros, tec-
nólogos, administradores e outros) para práticas avançadas, 
inovadoras e transformadoras dos processos de trabalho, visando 
atender às demandas sociais, econômicas e organizacionais dos 
sistemas produtivos;

II - Transferir conhecimento para a sociedade de forma a 
atender às demandas sociais e econômicas, com vistas ao desen-
volvimento nacional, regional e local dos sistemas produtivos;

III - Contribuir para agregação de conhecimentos das linhas 
de pesquisa do PPG de forma a impulsionar o aumento da 
produtividade em empresas e organizações públicas e privadas;

IV - Atentar aos processos e procedimentos de inovação, 
organização de serviços públicos ou privados;

V - Formar doutor com perfil caracterizado pela autonomia, 
pela capacidade de geração e transferência de tecnologias e 
conhecimentos inovadores para soluções inéditas de problemas 
de alta complexidade em seu campo de atuação profissional;

VI - Contribuir para o atendimento da demanda de Institui-
ções, públicas e privadas, para formação de docentes, pesquisa-
dores e gestores do ensino superior e em cursos e Programas de 
Pós-graduação.

II - DAS DIRETRIZES E DA ESTRUTURA ACADÊMICA
Artigo 3º - As diretrizes administrativas e acadêmicas do 

PPG em Gestão e Tecnologia em Sistemas Produtivos são esta-
belecidas a partir das normas e orientações da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES e das 
instâncias superiores do CEETEPS.

Artigo 4º - As atividades do PPG em Gestão e Tecnologia em 
Sistemas Produtivos estão vinculadas, em ordem hierárquica, às 
seguintes instâncias do CEETEPS:

I - Conselho Deliberativo,
II – Superintendência,
III - Unidade de Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa – UPEP.
Parágrafo único – Essas instâncias têm sua estrutura e fun-

cionamento, bem como seu relacionamento com o PPG, definidas 
em normas próprias do CEETEPS

Artigo 5º - O PPG em Gestão e Tecnologia em Sistemas 
Produtivos tem um Coordenador e um Coordenador Adjunto 
escolhidos e nomeados nos termos do Regulamento Geral dos 
Programas e Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu do CEETEPS.

Parágrafo único – São atribuições do Coordenador:
I - Responder pelo Programa e representá-lo, interna ou 

externamente ao CEETEPS;
II – Coordenar o desenvolvimento de todas as atividades 

necessárias ao bom desenvolvimento e à avaliação positiva do 
Programa;

III – Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente, bem como 
as normas, orientações, diretrizes, metas e objetivos da Unidade 
de Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa, e dos órgãos deliberati-
vos do CEETEPS, no que couber.

IV – Presidir as reuniões do Colegiado do Programa;
V - Promover a integração da estrutura curricular, projetos 

de pesquisa e atividades acadêmicas dos docentes e discentes;
VI- Estabelecer, de acordo com as normas da Unidade de 

Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa, as políticas de ação do 
Programa;

VII- Coordenar a elaboração dos Planos Acadêmicos e de 
Atividades do Programa, com indicação das atividades de ensino, 
orientação e pesquisa de seus membros;

VIII - Propor à Unidade de Pós-Graduação, Extensão e 
Pesquisa, anualmente, o número de vagas a serem oferecidas em 
cada nível do Programa, observados os critérios de compatibili-
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transição energética justa; adaptação às mudanças climáticas; 
inovação e qualidade de vida;

- a oportunidade de desenvolver ações que possam resultar 
em políticas públicas que possam ser repassadas à outros campi 
da USP, bem como à municípios brasileiros; baixa a seguinte

PORTARIA:
Artigo 1º - Serão concedidas 8 (oito) bolsas a Pós-Doutoran-

dos, mediante seleção pública, para atuar junto aos Supervisores 
dedicados à revisão do Plano Diretor Participativo do Campus 
USP da Capital.

§ 1º - Cada uma das bolsas será destinada a cada um dos 
eixos temáticos do PDPC, e uma bolsa à coordenação de equipe 
de pesquisa interdisciplinar, a saber:

I – Mobilidade.
II – Energia.
III – Água.
IV – Resíduos.
V – Patrimônio material, cultural e ambiental e diretrizes 

construtivas.
VI – Convivência, segurança, pertencimento e relação com 

a cidade.
VII – Áreas verdes e fauna.
VIII – Coordenação de equipe interdisciplinar.
§ 2º - O valor da bolsa será de R$ 8.479,20 (oito mil qua-

trocentos e setenta e nove reais e vinte centavos) mensais, pelo 
período de 12 (doze) meses, sem prorrogação.

§ 3º - Os recursos necessários ao custeio da bolsa onerarão o 
orçamento da Reitoria da Universidade de São Paulo.

§ 4º - O recebimento da bolsa de que trata o caput ficará 
condicionado à efetiva admissão ao Programa de Pós-Doutorado 
da Universidade de São Paulo, mediante aprovação do Plano 
de Trabalho pela Comissão de Pesquisa do Instituto de Energia 
e Ambiente, restando cancelada a concessão em caso de inad-
missão.

§ 5º - Para recebimento da bolsa, o pós-doutorando deverá 
assinar Termos de Outorga e de Compromisso, conforme padrões 
da Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação.

§ 6º - As atividades da pesquisa tratada no caput serão 
supervisionadas por um docente da USP ligado a cada um dos 
eixos temáticos do PDPC e à coordenação de equipe de pesquisa 
interdisciplinar, conforme especificações e detalhamento divulga-
dos no edital de seleção, e serão apreciadas pela Comissão de 
Pesquisa do Instituto de Energia e Ambiente.

Artigo 2º - A seleção de bolsistas será feita mediante 
avaliação do projeto de pesquisa, por mérito acadêmico, pela 
contribuição para o desenvolvimento da pesquisa e avanço do 
conhecimento em sua área de incidência, e por avaliação cur-
ricular/experiência nas temáticas do PDPC, em termos a serem 
detalhados no edital de seleção.

§ 1º - O pós-doutorando selecionado nos termos do caput 
não poderá acumular a bolsa de que trata o artigo 1º com bolsas 
de outros órgãos da USP ou com bolsas de outras agências ou 
órgãos de fomento.

§ 2º - Serão causas da cessação da bolsa prevista no artigo 
1º:

I - solicitação do supervisor ou do bolsista, devidamente 
justificada;

II - o encerramento do vínculo de pós-doutorado;
III - a não apresentação ou reprovação de relatório(s) do 

bolsista;
IV - a concessão, ao mesmo bolsista, de outra bolsa por 

agência de fomento ou por qualquer outro órgão da USP;
V - o descumprimento do Código de Ética da USP ou das 

disposições da Resolução CoPq nº 7406/2017 e da Resolução nº 
8241/2022, verificado por meio de procedimento que assegure o 
contraditório e a ampla defesa.

§ 3º - Na ocorrência dos incisos III e V caberá ao bolsista 
restituir os valores já recebidos da bolsa.

Artigo 3º - O recebimento da bolsa prevista no artigo 1º não 
gera vínculo empregatício com a Universidade de São Paulo, nem 
obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

Artigo 4º - As regras previstas na presente Portaria não 
excluem a necessária observância das demais regras previstas 
nas normativas do Programa de Pós-Doutorado da USP, espe-
cialmente aquelas previstas na Resolução CoPq nº 7406, de 3 
de outubro de 2017, e na Resolução nº 8241, de 26 de maio 
de 2022.

Artigo 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. (Proc. USP 2023.1.257.4.9)

PORTARIA GR 8227, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a eleição dos representantes discentes de 

pós-graduação junto ao Conselho Universitário e aos Conselhos 
Centrais.

O Reitor da Universidade de São Paulo baixa a seguinte
PORTARIA:
Artigo 1º – A escolha da representação discente de pós-

-graduação junto ao Conselho Universitário (artigo 15, X do 
Estatuto) e aos Conselhos Centrais (artigo 25, II e artigo 29, II 
e III e parágrafo único do Estatuto), processar-se-á, nos termos 
da Seção II do Capítulo II do Título VIII do Regimento Geral, em 
uma única fase, no dia 7 de dezembro de 2023, das 9h às 17h, 
por meio de sistema eletrônico de votação e totalização de votos.

Artigo 2º - A eleição será supervisionada por Comissão 
Eleitoral composta nos termos do parágrafo 3º do artigo 222 do 
Regimento Geral.

Artigo 3º - Poderão votar e ser votados os alunos regular-
mente matriculados nos programas de pós-graduação.

Artigo 4º– A representação discente de pós-graduação no 
Conselho Universitário e nos Conselhos Centrais ficará assim 
constituída:

Conselho Universitário: 5 alunos.
Conselho de Pós-Graduação: 10 alunos.
Conselho de Pesquisa e Inovação: 5 alunos.
Conselho de Cultura e Extensão Universitária: 2 alunos.
Conselho de Inclusão e Pertencimento: 3 alunos.
Artigo 5º – O eleitor poderá votar, como máximo, no número 

de alunos especificados no artigo 4º desta Portaria.
Artigo 6º – Cessará no mandato de representante o pós-

-graduando que deixar de ser aluno regular da Universidade, 
devendo a respectiva Unidade, Museu, Instituto Especializado ou 
CPG interunidades comunicar esse fato à Secretaria Geral.

Da inscrição
Artigo 7º – A Secretaria Geral receberá, a partir da data da 

publicação desta Portaria, até as 17h do dia 23 de novembro de 
2023, no e-mail sgco@usp.br, a inscrição individual ou por chapa 
dos candidatos à representação nos Conselhos Universitário e 
Centrais, em formulário próprio, encontrável na página www.
usp.br/secretaria.

§ 1º - A inscrição dos candidatos deverá ser acompanhada 
de atestado que comprove estarem regularmente matriculados, 
expedido pelas respectivas Secretarias de Pós-Graduação ou 
pelo Sistema Janus.

§ 2º - Deverá ser apresentado, também, por ocasião da can-
didatura, no ato da inscrição, especificamente junto ao Conselho 
de Inclusão e Pertencimento, um programa de atividades (com 
uma página) que ressalte a atuação do interessado (documento 
individual) em políticas de inclusão e pertencimento, nos termos 
do §3º do artigo 8º da Resolução 8231/2022.

§ 3º - Os pedidos de inscrição que estiverem de acordo 
com as normas estabelecidas por esta Portaria serão deferidos 
pelo Reitor.

§ 4º – O quadro dos candidatos cuja inscrição tiver sido 
deferida será divulgado na página da Secretaria Geral (www.usp.
br/secretaria), em 24 de novembro de 2023.

§ 5º – Recursos contra o eventual indeferimento de inscrição 
poderão ser encaminhados à Secretaria Geral até as 12h do 
dia 28 de novembro de 2023, pelo e-mail sgco@usp.br, e serão 
decididos pelo Reitor. A decisão será divulgada na página da 
Secretaria Geral (www.usp.br/secretaria) até o dia 1º de dezem-
bro de 2023.

 UNIDADE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA

 TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL
De acordo com a Portaria CEETEPS – GDS nº 3276/2022, 

publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 
14/06/2022, que delegada a atribuição de designar gestores e fis-
cais de contratos, firmados no âmbito de atuação da Unidade de 
Gestão Administrativa e Financeira – Ugaf nos termos do Decreto 
58.385/2012, ao seu respectivo Coordenador Técnico e em cum-
primento às exigências dispostas na Lei 8.666/93, fica designado 
o agente público JOSUÉ SOUZA DE GOIS, diretor da Faculdade de 
Tecnologia de São Paulo, para ser gestor do contrato administra-
tivo a ser celebrado, proveniente da Dispensa de Licitação, artigo 
24, inciso II – Processo SEI 136.00102848/2023-50, que tem por 
objeto o AQUISIÇÃO DE PEÇA PARA ELEVADOR, bem como, para 
ser fiscal, o agente DANUBIA REBOUÇAS ZANELATO, Diretora de 
Serviços Operacionais da Faculdade de Tecnologia de São Paulo, 
cujas atribuições, responsabilidade e vedações, sem prejuízo 
de outras determinadas por lei e pelos respectivos contratos, 
encontram-se dispostas no Anexo I da Portaria CEETEPS – GDS 
nº 3277/2022 emitida pela Autoridade Competente, publicada no 
DOE em 15/06/2022, cujas cópias integram os respectivos autos.

Além disso, ainda ficam cientes de que respondem pelos 
seus atos perante as esferas criminal, administrativa e cível, inclu-
sive, perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujas 
solicitações deverão ser tempestivamente atendidas.

Publique-se.
São Paulo, 06 de novembro de 2023.
MAGDA DE OLIVEIRA VIEIRA
Coordenadora Técnica
Unidade de Gestão Administrativa e Financeira

 UNIDADE DE RECURSOS HUMANOS

 UNIDADE DE RECURSOS HUMANOS
DESPACHO DO COORDENADOR TÉCNICO
7-11-2023
DESIGNANDO
o Diretor(a) da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE MAIRIN-

QUE – MAIRINQUE - OP 235, para responder pelo Processo 
Seletivo Simplificado de Docentes, para a função de professor 
de ensino médio e técnico, veiculado pelo Edital de Abertura n° 
° 203/19/2023, Processo n° 136.00108991/2023–55, publicado 
no DOE de 12/09/2023, Seção I, páginas 204 à 206, Componente 
Curricular: 5424 – DESENVOLVIMENTO DE MODELOS DE NEGÓ-
CIOS da Habilitação: (ADMINISTRAÇÃO), destinado a ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DE PIEDADE - PIEDADE – OP 203. A desig-
nação VIGERÁ até a homologação/encerramento do certame.

(Despacho 151/2023 – URH)
o Diretor(a) da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE MAIRIN-

QUE – MAIRINQUE - OP 235, para responder pelo Processo 
Seletivo Simplificado de Docentes, para a função de professor 
de ensino médio e técnico, veiculado pelo Edital de Abertura n° 
° 203/17/2023, Processo n° 136.00108980/2023–75, publicado 
no DOE de 12/09/2023, Seção I, páginas 199 à 202, Componente 
Curricular: 5419 – CÁLCULOS FINANCEIROS E ESTATÍSTICOS da 
Habilitação: (PARA A HABILITAÇÃO ADMINISTRAÇÃO)(ADMINIS-
TRAÇÃO), destinado a ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE PIEDADE 
- PIEDADE – OP 203. A designação VIGERÁ até a homologação/
encerramento do certame.

(Despacho 150/2023 – URH)
o Diretor(a) da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE MAIRIN-

QUE – MAIRINQUE - OP 235, para responder pelo Processo 
Seletivo Simplificado de Docentes, para a função de professor 
de ensino médio e técnico, veiculado pelo Edital de Abertura n° 
° 203/08/2023, Processo n° 136.00108907/2023–01, publicado 
no DOE de 12/09/2023, Seção I, páginas 182 à 184, Componente 
Curricular: 649 – MATEMÁTICA da Habilitação: (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASE) (ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO) – 
MTEC–PI), destinado a ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE PIEDADE 
- PIEDADE – OP 203. A designação VIGERÁ até a homologação/
encerramento do certame.

(Despacho 149/2023 – URH)

 Controladoria Geral do 
Estado
 GABINETE DO CONTROLADOR GERAL DO 
ESTADO

 ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA/2023: Acordo de 
Cooperação que entre si celebram, a União, por intermédio da 
Controladoria-Geral da União, e o Estado de São Paulo, por 
intermédio da Controladoria Geral do Estado.

PARTÍCIPES: a União, por intermédio da Controladoria-
-Geral da União - CGU, e o Estado de São Paulo, por intermédio 
da Controladoria Geral do Estado - CGE/SP.

OBJETO: o estabelecimento de mecanismos de cooperação 
entre a CGU e a CGE/SP, visando ao desenvolvimento de projetos 
e ações que possam contribuir para aumentar a efetividade e 
eficácia das ações de controle, para a promoção da transparência 
e da integridade pública e privada, para o fomento do controle 
social e para o fortalecimento da gestão pública, das ações de 
ouvidoria e acesso à informação, bem como ao estabelecimento 
de mecanismos que permitam o intercâmbio de dados, métodos 
e técnicas de trabalho.

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, prorrogável por igual 
período.

PARECERES JURÍDICOS: CJ/SG Nº 66/2022; CJ/SEFAZ Nº 
318/2022; COTA AJG Nº 47/2023.

DATA DA ASSINATURA: 09 de agosto de 2023.
(Processo SEI nº 009.00000408/2023-32)

 Universidade de São 
Paulo
 REITORIA

 GABINETE DO REITOR

 PORTARIA GR 8226, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2023.
Dispõe sobre a concessão de bolsas de Pós-Doutorado, nos 

termos da Resolução nº 8241, de 26 de maio de 2022.
O Reitor da Universidade de São Paulo, nos termos do art. 

42, IX, do Estatuto, e tendo em vista a aprovação ad referendum 
pela Presidente da Comissão de Orçamento e Patrimônio, em 1º 
de novembro de 2023, e considerando:

- as previsões da Resolução nº 8241, de 26 de maio de 2022;
- a necessidade de propor práticas que conciliem o plane-

jamento territorial com responsabilidade ambiental, frente aos 
desafios propostos pelas metas dos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável, requer forte engajamento em pesquisa e 
inovação, merecendo tratamento prioritário na USP. As bolsas de 
Pós-Doutorado terão foco no desenvolvimento de pesquisa em 
tópicos específicos que visam à produção de dados e análises 
científicas que contribuam para ações estratégicas que orientem 
a revisão do Plano Diretor Participativo do Campus USP da Capi-
tal (PDPC), com base nos seguintes princípios: sustentabilidade; 

preenchido e assinado, na Secretaria Acadêmica, com antece-
dência mínima de 15 dias.

Artigo 85 - Para efetivação do depósito da dissertação ou 
tese a ser apresentada na defesa, deverá haver um parecer 
prévio favorável da coordenação do programa.

Artigo 86 - A Secretaria Acadêmica emitirá normas especí-
ficas para a formatação da dissertação ou tese para a defesa.

Artigo 87 - A sessão de defesa será composta de uma 
exposição realizada pelo candidato ao mestrado ou doutorado, 
seguida da arguição dos membros da comissão examinadora 
em sessão pública.

§1º - Imediatamente após o encerramento da arguição, 
cada examinador expressará o seu julgamento em sessão secre-
ta, considerando o candidato aprovado ou reprovado.

§2º - Na defesa o aluno poderá ser aprovado ou reprovado, 
não havendo atribuição de nota.

§3º - Será considerado aprovado o candidato que obtiver 
parecer favorável da maioria dos examinadores.

Artigo 88 - A comissão examinadora deverá redigir e for-
necer ata preenchida com as informações pertinentes à sessão 
devidamente assinada.

Parágrafo único - O aluno deverá atender as recomendações 
da comissão examinadora na versão final de sua dissertação 
ou tese.

Artigo 89 - No prazo máximo de 60 dias após a aprova-
ção na defesa, o aluno deverá, obrigatoriamente, entregar na 
Secretaria Acadêmica, uma versão final no formato digital e 
uma cópia da dissertação ou tese revista pelo orientador e enca-
dernada em capa dura de acordo com o modelo determinado 
pelo programa, acompanhado dos formulários de autorização 
de publicação e demais documentos solicitados pela Secretaria 
Acadêmica.

XVI - DO DESLIGAMENTO
Artigo 90 - O aluno matriculado será desligado do Programa 

nos seguintes casos:
I - Não atendimento dos pré-requisitos para a primeira 

matrícula;
II - Indeferimento da matrícula pela Coordenação, em casos 

justificados;
III - Ser reprovado em uma disciplina por frequência ou 

aproveitamento;
IV - Ser reprovado no exame de qualificação;
V - Ser reprovado na defesa;
VI - Não cumprimento das atividades, exigências e defesa 

nos prazos regimentais;
VII - Em caso grave de má conduta disciplinar ou acadêmica;
VIII - Não efetuar a matrícula semestralmente para o perío-

do letivo dentro do prazo previsto no calendário escolar;
IX - For constatada irregularidade documental posterior à 

matrícula;
X - A pedido do interessado;
XI - Ficar configurado abandono do curso.
§1º - O aluno que sofreu desligamento, para reingresso 

no curso, deverá se submeter novamente a todas as etapas do 
processo seletivo em condições de igualdade com os demais 
candidatos.

§2º - O aluno que sofreu desligamento e foi aprovado em 
subsequente processo seletivo será considerado aluno novo. 
Consequentemente, deverá cumprir as exigências a que estão 
sujeitos os alunos ingressantes podendo aproveitar até 40% das 
disciplinas anteriormente cursadas.

XVII - DA EMISSÃO E REGISTRO DO DIPLOMA
Artigo 91 - Para emissão do diploma o aluno deverá:
I - Comprovar o atendimento às determinações da comissão 

examinadora da defesa da dissertação ou tese, através do seu 
texto revisado pelo orientador;

II - Entregar obrigatoriamente a versão definitiva da dis-
sertação ou tese em capa dura e uma versão em mídia digital 
conforme as normas e formato a serem determinados pela 
Secretaria Acadêmica;

III - Assinar termo de autorização de publicação da disser-
tação ou tese.

Artigo 92 - Os títulos de mestre e doutor serão homologa-
dos pelo Conselho Deliberativo do CEETEPS.

Artigo 93 - Os diplomas serão emitidos pela Unidade de 
Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa, após a homologação 
do título de mestre ou doutor pelo Conselho Deliberativo do 
CEETEPS, e serão encaminhados para registro na forma da 
legislação.

§1º - Os diplomas terão como modelo gráfico e texto o 
padrão determinado pela instituição e o necessário para certifi-
car as prerrogativas e direitos previstos em lei.

§2º - Haverá a expedição de um diploma para cada curso 
concluído.

§3º - Os diplomas serão emitidos gratuitamente para todos 
os alunos que tiverem o título homologado.

XVIII - DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 94 - Normas complementares específicas a este 

regimento serão expedidas pela Unidade de Pós-Graduação, 
Extensão e Pesquisa.

Artigo 95 - Na hipótese de conflito entre o que prevê este 
Regimento e o Regulamento Geral dos Programas e Cursos de 
Pós-Graduação Stricto Sensu do CEETEPS, deverá prevalecer o 
que dispõe o último.

Artigo 96 - Os casos omissos serão objeto de decisão 
da Coordenação da Unidade de Pós-Graduação, Extensão e 
Pesquisa.

(Processo SEI: 136.00111656/2023-34) PCD378-2023

 GABINETE DO DIRETOR-SUPERINTENDENTE

 PORTARIA CEETEPS-GDS N.º 3792, 07 de novembro 
de 2023.

Prorroga o período para as inscrições de candidatos no 
Processo Seletivo-Vestibulinho, do 1º semestre de 2024, das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza

A Vice-Diretora Superintendente, em exercício como Direto-
ra Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
Paula Souza, expede a presente Portaria:

Artigo 1º - Fica prorrogado, para até 13/11/2023, o perí-
odo para as inscrições eletrônicas de candidatos no Processo 
Seletivo-Vestibulinho, do 1º semestre de 2024, das Escolas 
Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
Paula Souza, estabelecido pela Portaria Ceeteps-GDS 3739, de 
29 de setembro, publicada em 2 de outubro de 2023, bem como 
dos demais procedimentos decorrentes, previstos anteriormente 
para até o dia 08/11/2023, mantidos os respectivos horários.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

(Processo SEI: 136.00126653/2023-03)

 ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO E 
PLANEJAMENTO

 Extrato do Convênio
Processo SEI-136.00005295/2023-98
Parecer Jurídico CJ/CEETEPS nº 94/2022
Partícipes: Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula 

Souza - CEETEPS e a WILLIAN DOMINGOS CARDOSO – BEM 
JOBS

OBJETO: O presente Convênio tem por objetivo estabelecer 
as condições básicas para que os alunos regularmente matri-
culados e que venham frequentando, efetivamente, os cursos 
das Faculdades de Tecnologias (Fatecs) e das Escolas Técnicas 
Estaduais (Etecs) tenham acesso às vagas de estágio, obrigatório 
ou não-obrigatório, cadastrados pelo AGENTE DE INTEGRAÇÃO 
junto à Empresas Concedentes, conforme Plano de Trabalho.

VIGÊNCIA: 60 (Sessenta) meses, a contar da sua assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 03/11/2023.

XII - DA FREQUÊNCIA E AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO
Artigo 62 - O aluno deverá atender às exigências de rendi-

mento e frequência escolar mínimos de:
I - Setenta e cinco por cento de frequência comprovada pelo 

docente às aulas e atividades;
II - Nota sete ou superior de aproveitamento em escala de 

zero a dez nas disciplinas.
Artigo 63 - A avaliação do rendimento escolar será realizada 

por meio dos trabalhos previstos em cada atividade curricular 
do curso.

§ 1º - Os trabalhos realizados em cada atividade curricular 
podem ser utilizados para a verificação da aprendizagem e 
serem divididos em diferentes instrumentos, como: avaliações 
escritas, orais, exercícios, relatórios, projetos, revisões, artigos, 
desenvolvimento de softwares, filmes.

§2º - Os critérios de avaliação compreendem os parâmetros 
que norteiam o professor na aferição da aprendizagem e podem 
englobar, dentre outros: domínio da língua culta, clareza de 
raciocínio, exatidão da resposta, entrega no prazo estipulado, 
ausência de rasuras, domínio de termos técnicos, utilização 
correta de simbologia, presença dolosa de reprodução de texto 
sem a devida citação e referência.

§3º - As formas de verificação da aprendizagem serão 
estabelecidas pelo docente responsável pela atividade curri-
cular, devendo ser aprovadas pela respectiva Coordenação do 
Programa, no plano de ensino, e divulgadas no início de cada 
período letivo.

Artigo 64 - Não há abono de faltas, exceto nos casos 
previstos em lei.

Artigo 65 - Será atribuído o regime de exercícios domicilia-
res aos casos previstos em lei.

XIII - REQUISITOS PARA A OBTENÇÃO DOS TÍTULOS DE 
MESTRE E DOUTOR

Artigo 66 - O título de mestre ou de doutor será obtido após 
cumprimento integral das exigências do curso.

Artigo 67 - O candidato ao título de mestre ou doutor 
deverá atender às exigências de rendimento escolar e frequên-
cia, e submeter-se a exame de qualificação e a defesa pública 
de dissertação, tese ou trabalho equivalente, de acordo com os 
critérios estabelecidos pela Coordenação da UPEP.

XIV - DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO
Artigo 68 - O objetivo principal do exame de qualificação é 

avaliar a maturidade acadêmica do aluno na sua área de inves-
tigação e deverá ser realizado, preferencialmente, nas etapas ini-
ciais dos trabalhos de dissertação, tese ou trabalho equivalente.

Artigo 69 - A banca examinadora para alunos candidatos 
aos títulos de mestre ou doutor será constituída no mínimo 
por três membros, sendo um, externo ao Programa, de acordo 
com os critérios a serem estabelecidos pela Unidade de Pós-
-Graduação, Extensão e Pesquisa.

§ 1º - A presidência da banca examinadora será exercida 
pelo orientador do candidato.

§ 2º - Pode-se admitir como membro da banca, a critério 
da Coordenação do Programa, profissional atuante no mercado, 
especialista de reconhecidos méritos e competência, portador 
do título de doutor, não vinculado a Instituições de Ensino, 
respeitados os limites estabelecidos pela Área de Avaliação da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
– CAPES.

§ 3º - Na ausência do orientador, por motivo de força maior, 
a presidência será exercida pelo membro titular da comissão 
examinadora oriundo dos quadros do Programa.

§ 4º - Para as bancas examinadoras de exame de qualifica-
ção serão nomeados suplentes a serem convocados em caso de 
ausência de algum dos membros.

Artigo 70 - Com, pelo menos 30 dias antes da data marcada 
para o Exame de Qualificação o professor orientador deverá 
entregar na Secretaria Acadêmica o formulário “Solicitação de 
Exame de Qualificação” devidamente preenchido e assinado, 
para aprovação da Coordenação do Programa.

Artigo 71 - Para efetivação do depósito do projeto de dis-
sertação ou tese a ser apresentado no exame de qualificação, 
o mesmo deverá obter um parecer favorável da Coordenação 
do Programa.

Artigo 72 - O aluno deverá efetuar o depósito do seu 
projeto de dissertação ou tese, junto com o “Termo do Depósito 
de Projeto de Dissertação ou Tese”, devidamente preenchido e 
assinado com antecedência mínima de 15 dias.

Artigo 73 - A Secretaria Acadêmica emitirá normas específi-
cas para a formatação do projeto de dissertação ou tese para o 
exame de qualificação.

Artigo 74 - No exame de qualificação o aluno pode ser 
aprovado ou reprovado, não havendo atribuição de nota.

§ 1º - Será considerado aprovado no exame de qualificação 
o aluno que obtiver parecer favorável da maioria dos membros 
da banca examinadora.

§ 2º - O aluno que for reprovado no exame de qualificação 
poderá repeti-lo, excepcionalmente, a critério da Coordenação e 
ouvido o parecer do orientador, apenas uma vez, em prazo não 
superior a 60 dias contados a partir da data da realização do pri-
meiro exame e sem prejuízo do prazo de integralização do curso.

Artigo 75 - A comissão examinadora deverá redigir e forne-
cer ata preenchida com as informações pertinentes à sessão e 
devidamente assinada.

XV DA DEFESA DA DISSERTAÇÃO E TESE
Artigo 76 - A conclusão com sucesso dos cursos de mestra-

do ou doutorado requer a submissão de uma dissertação, tese 
ou trabalho equivalente.

Artigo 77 - Considera-se dissertação de mestrado o texto 
referente a trabalho supervisionado, que demonstre capacidade 
de sistematização crítica da literatura existente sobre o tema 
tratado e capacidade de utilização dos métodos e técnicas de 
investigação científica.

Artigo 78 - Uma tese de doutorado se constitui de um 
trabalho escrito com qualidade para publicação, produto de 
uma investigação original e que implique em contribuição para 
o campo de conhecimento do tema desenvolvido.

Artigo 79 - A admissão de outros trabalhos de conclusão 
de curso, em formato diferente da dissertação ou tese, fica 
condicionada às normas da respectiva Comissão de Avaliação 
de Área da CAPES.

Artigo 80 - As dissertações e teses serão redigidas, via de 
regra, em português.

Artigo 81 - A Coordenação da Unidade de Pós-Graduação, 
Extensão e Pesquisa terá o prazo máximo de sessenta dias, 
contados a partir do depósito da dissertação, tese ou trabalho 
equivalente, para designar comissão examinadora.

Artigo 82 - As comissões examinadoras para a obtenção 
do título de mestre serão constituídas por três membros, e 
cinco membros para a obtenção do título de doutor, todos com 
titulação mínima de doutor, sendo membro nato e presidente o 
orientador do candidato.

§1º - No mínimo um dos membros da comissão exami-
nadora para o mestrado e dois para o doutorado deverão ser 
externos ao programa.

§2º - Para cada comissão examinadora de mestrado será 
nomeado um suplente e dois para o doutorado a serem convo-
cados em caso de ausência de algum dos membros.

§3º - Na ausência do orientador do candidato, por motivo 
de força maior, a presidência será exercida por um membro 
titular da comissão examinadora dos quadros do programa.

§4º - É vedada a participação, na comissão examinadora, de 
parentes até terceiro grau do aluno, do orientador e dos demais 
membros da referida comissão.

Artigo 83 - Com, pelo menos 30 (trinta) dias antes da data 
marcada para a defesa, o professor orientador deverá entregar 
na Secretaria Acadêmica o formulário “Solicitação de Defesa de 
Dissertação ou Tese”, devidamente preenchido e assinado, para 
aprovação da coordenação do programa.

Artigo 84 - O aluno deverá efetuar o depósito da sua dis-
sertação ou tese, junto com o Termo do Depósito, devidamente 
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